
 
 

 

EDcl no AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.351.510 - PR (2012/0228524-4)
  

RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
EMBARGANTE : ANGELO CANÇADO FRANCO E OUTROS
ADVOGADOS : JOAO LUIZ ARZENO DA SILVA E OUTRO(S)
  MARCELO TRINDADE DE ALMEIDA E OUTRO(S)
EMBARGADO : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL FEDERAL - PGF 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. EMBARGOS DE 
DECLARAÇÃO. ART. 535 DO CPC. OMISSÃO CONFIGURADA. 
HONORÁRIOS.  VALOR. APRECIAÇÃO EQUITATIVA. ART. 20, § 4°, 
DO CPC. NÃO ADSTRIÇÃO DO JUIZ A PERCENTUAIS. VALOR FIXO. 
POSSIBILIDADE. VERIFICAÇÃO DE SUCUMBÊNCIA. ÓBICE DA 
SÚMULA 7/STJ.
1. O acórdão embargado consignou que: a) a averiguação da distribuição da 
sucumbência entre as partes não pode ser revisitada pelo STJ em julgamento de 
Recurso Especial, consoante preceituado em sua Súmula 7: "A pretensão de 
simples reexame de prova não enseja recurso especial"; e b) a Primeira Seção, 
em julgamento de recurso representativo de controvérsia, assentou: "Vencida a 
Fazenda Pública, a fixação dos honorários não está adstrita aos limites 
percentuais de 10% e 20%, podendo ser adotado como base de cálculo o valor 
dado à causa ou à condenação, nos termos do art. 20, § 4º, do CPC, ou mesmo 
um valor fixo, segundo o critério de equidade" (REsp 1.155.125/MG, Rel. Ministro 
Castro Meira, Primeira Seção, DJe 6.4.2010).
2. O INSS aponta omissão quanto a violação aos arts. 103 e 104 do CDC. No 
entanto, é inadmissível Recurso Especial relativamente a questão que, a despeito 
da oposição de Embargos Declaratórios, não foi apreciada pelo Tribunal de 
origem. Incidência da Súmula 211/STJ. 
3. Embargos de Declaração acolhidos, sem efeitos infringentes, para sanar a 
omissão apontada.

ACÓRDÃO
Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 

acordam os Ministros da SEGUNDA Turma do Superior Tribunal de Justiça: "A Turma, por 
unanimidade, acolheu os embargos de declaração, sem efeitos modificativos, nos termos do 
voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a), sem destaque e em bloco." Os Srs. Ministros Mauro 
Campbell Marques, Eliana Calmon e Castro Meira votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Humberto Martins. 
Brasília, 11 de abril de 2013(data do julgamento).
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MINISTRO HERMAN BENJAMIN  
Relator
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RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
EMBARGANTE : ANGELO CANÇADO FRANCO E OUTROS
ADVOGADOS : JOAO LUIZ ARZENO DA SILVA E OUTRO(S)
  MARCELO TRINDADE DE ALMEIDA E OUTRO(S)
EMBARGADO : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL FEDERAL - PGF 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Cuida-se 

de Embargos de Declaração opostos contra acórdão da Segunda Turma assim ementado (fl. 

188):

PROCESSUAL  CIVIL.  HONORÁRIOS.  VALOR. 
APRECIAÇÃO EQUITATIVA. ART. 20, § 4°, DO CPC. NÃO ADSTRIÇÃO 
DO JUIZ A PERCENTUAIS. VALOR FIXO. 
POSSIBILIDADE.VERIFICAÇÃO DE SUCUMBÊNCIA. ÓBICE DA 
SÚMULA 7/STJ.

1. A averiguação da distribuição da sucumbência entre as partes 
não pode ser revisitada pelo STJ em julgamento de Recurso Especial, consoante 
preceituado em sua Súmula 7: "A pretensão de simples reexame de prova não 
enseja recurso especial".

2. A Primeira Seção, em julgamento de recurso representativo de 
controvérsia, assentou: "Vencida a Fazenda Pública, a fixação dos honorários não 
está adstrita aos limites percentuais de 10% e 20%, podendo ser adotado como 
base de cálculo o valor dado à causa ou à condenação, nos termos do art. 20, § 
4º, do CPC, ou mesmo um valor fixo, segundo o critério de equidade" (REsp 
1.155.125/MG, Rel. Ministro Castro Meira, Primeira Seção, DJe 6.4.2010 
destaquei).

3. Agravo Regimental não provido.

Os Embargantes alegam omissão quanto aos arts. 103 e 104 do CDC, tendo 

em vista que estes dispositivos possibilitam a execução de título decorrente da ação proposta 

pelo Sindicato, ainda que já tenha entrado com ação individual, uma vez que elas não induzem 

litispendência. Argumentam (fl. 198):

Ademais, é ônus processual do demandado informar a existência 
de ação coletiva a fim de possibilitar o cumprimento, pelo Poder Judiciário, da 
norma que determina a intimação pessoal dos autores de ação individual e que 
gera direito destes, conforme dispõe o art. 7º do Anteprojeto de Código Brasileiro 
de Processos Coletivos.
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Impugnação às fls. 203-204.

É o relatório.
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VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Os autos 

foram recebidos neste Gabinete em 22.3.2013.

Cinge-se a demanda ao valor fixado a título de honorários advocatícios fixados, 

na Execução de Sentença, em 10% sobre o valor da causa.

Com efeito, a decisão embargada entendeu que a averiguação da distribuição 

da sucumbência entre as partes não pode ser revisitada pelo STJ em julgamento de Recurso 

Especial, consoante preceituado em sua Súmula 7/STJ: "A pretensão de simples reexame de 

prova não enseja recurso especial". 

Ainda, esclareceu que a Primeira Seção, em julgamento de recurso 

representativo de controvérsia, assentou: "Vencida a Fazenda Pública, a fixação dos 

honorários não está adstrita aos limites percentuais de 10% e 20%, podendo ser adotado 

como base de cálculo o valor dado à causa ou à condenação, nos termos do art. 20, § 4º, do 

CPC, ou mesmo um valor fixo, segundo o critério de equidade" (REsp 1.155.125/MG, Rel. 

Ministro Castro Meira, Primeira Seção, DJe 6.4.2010).

Nos presentes embargos, o INSS alega omissão quanto aos arts. 103 e 104 do 

CDC.

No entanto, a irresignação não merece prosperar, uma vez que o Tribunal de 

origem não emitiu juízo de valor sobre os dispositivos legais cuja ofensa se aduz, a despeito da 

oposição dos Embargos de Declaração na instância ordinária. Assim, incide, na espécie, a 

Súmula 211/STJ. 

Ademais, o INSS não alegou violação ao art. 535 do CPC quando da 

interposição do Recurso Especial.

Diante do exposto, acolho os Embargos de Declaração, sem efeito 

modificativo, apenas para sanar a omissão.

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
SEGUNDA TURMA

 
EDcl no AgRg no

Número Registro: 2012/0228524-4 PROCESSO ELETRÔNICO REsp 1.351.510 / PR

Números Origem:  00154542220104040000  154542220104040000  200770000206218

PAUTA: 09/04/2013 JULGADO: 11/04/2013

Relator

Exmo. Sr. Ministro  HERMAN BENJAMIN

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro HERMAN BENJAMIN

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. JOSÉ CARLOS PIMENTA

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : ANGELO CANÇADO FRANCO E OUTROS
ADVOGADOS : MARCELO TRINDADE DE ALMEIDA E OUTRO(S)

JOAO LUIZ ARZENO DA SILVA E OUTRO(S)
RECORRIDO : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL FEDERAL - PGF

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - Servidor 
Público Civil - Sistema Remuneratório e Benefícios

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO

EMBARGANTE : ANGELO CANÇADO FRANCO E OUTROS
ADVOGADOS : MARCELO TRINDADE DE ALMEIDA E OUTRO(S)

JOAO LUIZ ARZENO DA SILVA E OUTRO(S)
EMBARGADO : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL FEDERAL - PGF

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, acolheu os embargos de declaração, sem efeitos 
modificativos, nos termos do voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a), sem destaque e em bloco."

Os Srs. Ministros Mauro Campbell Marques, Eliana Calmon e Castro Meira votaram com 
o Sr. Ministro Relator. 

Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Humberto Martins.
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